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Ver substitutivo à pág. 04
Dispõe sobre a exigência de realização de exame médico e sua renovação semestral, por alunos de academias de ginástica e dá outras providências. 

Art. 1º Todas as academias de ginástica situadas no Município de Araraquara deverão exigir, no ato da matrícula, a realização de exame médico pelo aluno, o qual deverá ser renovado a cada 06 (seis) meses.
§ 1º A efetivação da matrícula ficará condicionada à apresentação do atestado médico que autorize a prática de exercícios físicos. 
§ 2º A realização do exame médico deverá ser anotada na ficha do aluno, anexando-se o atestado médico junto a ela. 
§ 3º No ato da matrícula, os menores de idade deverão apresentar, além do exame médico, a autorização de seus pais ou responsáveis para a prática de atividades físicas, que poderá ser feita pessoalmente ou por escrito com firma reconhecida. 
Art. 2º O atestado médico deverá conter o nome completo do médico, sua assinatura, o número de inscrição junto ao Conselho Regional de Medicina – CRM, e a informação indicando que o aluno está apto para a prática de exercícios físicos.

Parágrafo único. O atestado de que trata este artigo poderá ser emitido pelo médico da própria academia ou por médico de confiança do aluno.

Art. 3º Os alunos matriculados antes do início da vigência desta lei terão o prazo de 6 (seis) meses para apresentar o atestado médico nas respectivas academias, sob pena de cancelamento da matrícula. 

Art. 4º A inobservância às disposições da presente lei acarretará ao estabelecimento infrator a imposição das seguintes penalidades: 
I. advertência;
II. multa no valor de 50 U.F.M (Unidade Fiscal do Município) em caso de reincidência, dobrada na segunda reincidência;
III. cassação do alvará de funcionamento, no caso de outra reiteração nessa infração.

Art. 5º Outras normas serão baixadas para a perfeita aplicação desta lei.
Art. 6º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Sala de sessões Plínio de Carvalho, 06 de setembro de 2011.

TENENTE SANTANA

Vereador

JUSTIFICATIVA

O objetivo do projeto é prevenir e possibilitar que as academias tenham conhecimento das condições físicas de seus alunos, auxiliando a diagnosticar eventual incompatibilidade ou proibição à prática de exercícios físicos.
É notório o crescimento do número de pessoas mortas durante a prática de atividades esportivas. A maioria dos casos refere-se a pessoas que tinham problemas de saúde e não sabiam.

O projeto deixa claro que é fundamental que só se faça exercício físico de forma continuada após a realização de um exame médico, possibilitando assim maior segurança aos alunos e a academia. 

Diante disso, peço o apoio do Plenário para a aprovação da matéria.

Sala de sessões Plínio de Carvalho, 06 de setembro de 2011.

 TENENTE SANTANA

Vereador
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Dispõe sobre a exigência de realização de exame médico e sua renovação anual, por alunos de academias de ginástica e dá outras providências. 

Art. 1º As academias de ginástica situadas no Município de Araraquara deverão exigir, no ato da matrícula, a realização de exame médico pelo aluno, o qual deverá ser renovado a cada 12 (doze) meses.
§ 1º A efetivação da matrícula ficará condicionada à apresentação do atestado médico que autorize a prática de exercícios físicos. 
§ 2º A realização do exame médico deverá ser anotada na ficha do aluno, anexando-se o atestado médico junto a ela. 
§ 3º No ato da matrícula, os menores de idade deverão apresentar, além do exame médico, a autorização de seus pais ou responsáveis para a prática de atividades físicas, que poderá ser feita pessoalmente ou por escrito com firma reconhecida. 
Art. 2º O atestado médico deverá conter o nome completo do médico, sua assinatura, o número de inscrição junto ao Conselho Regional de Medicina – CRM, e a informação indicando que o aluno está apto para a prática de exercícios físicos.

Parágrafo único. O atestado de que trata este artigo poderá ser emitido pelo médico da própria academia ou por médico de confiança do aluno.

Art. 3º A inobservância às disposições da presente lei acarretará ao estabelecimento infrator a imposição das seguintes penalidades: 
I. advertência;
II. multa no valor de 50 U.F.M (Unidade Fiscal do Município) em caso de reincidência, dobrada na segunda reincidência;
III. cassação do alvará de funcionamento, no caso de outra reiteração nessa infração.

Art. 4º Outras normas serão baixadas para a perfeita aplicação desta lei.
Art. 5º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Sala de sessões Plínio de Carvalho, 17 de outubro de 2011.

TENENTE SANTANA

Vereador

